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APRESENTAÇÃO 

 

O Relatório de Impacto Ambiental - RIMA apresenta uma síntese do Estudo de Impacto Ambiental –EIA,  

desenvolvido para avaliar os impactos socioambientais da PCH Piratuba. O processo de análise dos 

estudos e de licenciamento ambiental está sendo desenvolvido junto à Fundação do Meio Ambiente do 

Estado de Santa Catarina - FATMA. A PCH Piratuba localiza-se no Rio do Peixe, meio oeste do Estado de 

Santa Catarina, entre os municípios de Piratuba, Ipira e Capinzal.  

Os estudos contemplaram o Diagnóstico Ambiental da área influenciada pelo empreendimento, onde 

foram avaliadas as condições sociais, econômicas, culturais, e também o solo, água, plantas e animais. O 

diagnóstico ambiental  possibilitou avaliar os prováveis impactos socioambientais. Também são descritas 

as formas de mitigação e controle dos mesmos, além dos dados sobre o empreendimento e dos 

responsáveis envolvidos no projeto. 

 

 

 

Localização do empreendimento. 
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PARTE I – CONHECENDO O EMPREENDIMENTO 

1 QUEM É RESPONSÁVEL PELO EMPREENDIMENTO E PELOS ESTUDOS? 

Identificação do Projeto 

Empreendimento Pequena Central Hidrelétrica (PCH) Piratuba  

Localização/Municípios Piratuba, Ipira e Capinzal 

 

Empreendedor 

Razão Social: INDIAVAI ENERGÉTICA S/A 

CNPJ/MF: 04.760.345/0001-02 

Endereço: Av. Engenheiro Domingos Ferreira, 2589, sala 801, parte, bairro Boa Viagem, 

Recife/Pernambuco. CEP: 51.020-031. 

Contato: Ricardo Jerônimo Pereira Rêgo Júnior e Pedro Pontual Marletti 

Fone: (81) 21377000  

E-mail:ricardo.rego@brennandenergia.com.br/     

 

Consultor 

Razão Social: ENGERA ENGENHARIA E GERENCIAMENTO DE RECURSOS AMBIENTAIS LTDA 

CNPJ/MF: 07.124.818/0001-65 

RCT/IBAMA: 3.638.802 

Endereço: Rua Desembargador Vitor Lima, no 260, sala 703 – Trindade – Florianópolis - SC 

CEP 88.040-400 

Contato: Edney Rodrigues de Farias – Coordenador de Projeto 

Fone/ Fax: (48) 3389-2007 

E-mail: edney@engera.com.br 

 

 

 

Equipe técnica 

 

 

Nome Formação/ Função 
Número de registro no 

conselho de classe 
RCT/IBAMA 

Ademir Alfredo Jerônimo Biólogo / Herpetólogo CRBio 69323-03 4675672 

Cristiano Almeida de Souza 
Técnico em 

Agrimensura 
- 5.959.742 

Cristiano Ilha Biólogo / Ictiólogo CRBio 63777-03 4551004 

Davi de Souza Schweitzer Geógrafo CREA/SC 76026-4 665.296 

Débora Sensolo 

Mrs. Bióloga – 

Macrófitas Aquáticas, 

Fitoplâncton e 

Zooplâncton 

63485/03-D 2205822 

Douglas Ticiani 
Tecnólogo em Gestão 

Ambiental 
CRG 13201330 5467880 

Edney Rodrigues de Farias 
Eng. Civil/ 

Coordenação geral 
CREA/SC 48334-4 

79.936 

Emili Bortolon dos Santos 

Acadêmica Ciências 

Biológicas / Auxiliar 

Entomologia 

--- 5395413 

Fabiane A. Tasca 
Engª. Sanitarista e 

Ambiental 
CREA/SC 118233-8 5.752.748 

Jerri André Berto Biólogo / Ictiólogo CRBio 63781-03 4551016 

Julia Costa Silva 
Engª. Sanitarista e 

Ambiental 
CREA/SC 99635-1 4.935.405 

Juliana Allebrand Becker 
Bióloga / 

Mastozoóloga 
CRBio 81333-03 5336896 

Luis Fernando Beux Engenheiro de Pesca CREA 0723275 5029436 

Mario Arthur Favretto 
Biólogo / Ornitólogo / 

Entomológo 
CRBio 75310-03 2011654 

Matheus Wllinghoefer 
Acadêmico Eng. 

Ambiental 
- 5.688.395 

Osvaldo Onghero Junior Biólogo CRBio 53504-03 3520389 

Rene Arnuti Biólogo/ Botânico 
CRBio 63507-03 

CREA/SC  101.762-7 
4568710 

Rodrik Menezes 
Acadêmico em 

Econômia 
- - 

mailto:ricardo.rego@brennandenergia.com.br/
mailto:edney@engera.com.br
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2 COMO CHEGAR AO EMPREENDIMENTO? 

A PCH Piratuba situa-se a aproximadamente  34 km da foz do rio do Peixe. A barragem está localizada 

entre os municípios de Piratuba e Ipira.  

A BR-282 é a principal rodovia de acesso  a essa região.. A partir de Campos Novos, a BR-283 

possibilita o acesso até Capinzal. A SC-303, transversal oeste da BR-283, possibilita o acesso até 

Piratuba. Em Piratuba estradas vicinais possibilitama chegar até o empreendimento pela margem 

esquerda. A SC-303 também possibilita o acesso à cidade de Capinzal a partir do município de 

Joaçaba.. 

 

3 COMO É O EMPREENDIMENTO? 

A PCH é um empreendimento que transforma a 

energia de uma queda d’água em energia 

elétrica.  A PCH é composta pela barragem, 

reservatório, canais e tubulações de condução 

da água para acasa de força, que gera a energia 

elétrica, e subestação de energia, que transmite 

a energia.. 

A barragem da PCH Piratuba será construída em 

Concreto. O desnível no rio, que será criado com 

a implantação da barragem, será de 10 metros 

em condições normais. A barragem será dotada 

de comportas basculantes, que serão acionadas 

durante as cheias do rio.  

 

 

 

Características Gerais da PCH Piratuba 

Potência Instalada............................................................13,5 MW 

Energia firme.....................................................................7,43 MW  

Altura máxima da barragem.............................................19,80 m 

Material de construção da barragem...............................Concreto convencional 

Vertedouro........................................................................Comportas basculantes 

Comprimento total do Vertedouro....................................130 m 

 

 

No arranjo da PCH Piratuba, que pode ser observado na figura a seguir, a casa de força é localizada 

no pé-da-barragem. O canal de adução e a casa de força estão projetados na margem esquerda, ou 

seja, no município de Piratuba.  

A seguir pode-se observar as características locais nas margens, no local onde foi projetada a 

barragem. 

  

      Região do eixo do barramento e margem esquerda do barramento.  
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Com o barramento, haverá a formação de um pequeno reservatório com área superficial aproximada 

de 0,60 km² na elevação 402,00 m, cuja calha do rio possui área superficial de 0,48 km². Assim, a área 

de desapropriação nas barrancas do rio é de 0,12 km².  

 

Características Gerais do Reservatório 

Comprimento................................................................................5,4 km 

Profundidade média......................................................................5,9 m 

Profundidade máxima.................................................................10,5 m 

Área máxima na cota normal de operação (402,00m)................0,60 km²     

 

A  ferrovia que passa na margem esquerda deverá ser relocada em um  trecho de 1,0 km para 

possibilitar as obras da PCH Piratuba nessa margem.  

 
Traçado da ferrovia que será alterado. 

 

A conexão com o Sistema Interligado Nacional – SIN será realizada pela implantação de uma linha de 

transmissão, ligando a Subestação da PCH Piratuba com a Subestação da CELESC localizada em 

Capinzal. 

Mão de Obra 

Previsão de 262 empregados durante o pico das obras. 

 

Prazo de Execução 

São previstos 29 meses para a construção da PCH. 

 

 

 

Custo do Empreendimento 

O custo total do empreendimento é estimado em R$ 82.873.615 milhões de reais (oitenta e dois 

milhões, oitocentos e setenta e três mil e seiscentos e quinze reais), 

 

4 EXISTEM OUTRAS ALTERNATIVAS PARA A GERAÇÃO DE ENERGIA NA REGIÃO? 

Dentre as alternativas tecnológicas de geração existentes, passíveis de serem implementadas na 

região da PCH Piratuba, destacam-se: 

 Aproveitamento de biogás da suinocultura; 

 Geração eólica. 

 

 

 

Usina eólica de Bom Jardim da Serra/SC. 

 

O Brasil possui o quarto maior efetivo de suínos do mundo, sendo que a produção catarinense é 

classificada como a mais dinâmica do país, concentrados principalmente na Mesorregião do Oeste 

Catarinense. A criação de suínos e frangos é uma característica da economia local no baixo Rio do 

Peixe. Isto torna favorável a implantação de aproveitamentos energéticos que utilizem o biogás gerado 

a partir dos dejetos animais como combustível para usinas termoelétricas.  

Embora essa tecnologia seja aplicada com sucesso na Alemanha, há pontos negativos a se considerar, 

tais como a suscetividade às oscilações do mercado de suínos e a dificuldade de centralizar os dejetos 

em uma planta central para otimizar a geração. Também se pode ressaltar que são reduzidas as 

informações sobre medição de gases na suinocultura, bem como não existem leis que normatizem o 

controle da emissão de gases na pecuária catarinense.  

Suínos Biodigestores Energia 
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Quanto ao potencial eólico, ou seja, energia proveniente da força do vento, a região sul possui um valor 

considerável, variável em função das condições de topografia. Em Santa Catarina foram identificados 3 

municípios com áreas favoráveis à implantação de usinas de energia eólica, pela regularidade e 

intensidade dos ventos: Laguna, Bom Jardim da Serra e Água Doce. 

Assim, a energia de biogás passa por pesquisas e estudos recentes a fim de verificar sua 

aplicabilidade, enquanto o potencial eólico não se encontra amplamente disponível nas cidades de 

Piratuba, Ipira, Capinzal e Ouro. Desta forma, devido as características do rio do Peixe, pode-se 

afirmar que a energia mais viável a um curto prazo de tempo é a energia hidráulica, objeto deste 

estudo. 

               

PARTE II – CONHECENDO O MEIO AMBIENTE 

5 QUE ÁREAS SERÃO AFETADAS? 

A legislação ambiental determina que essas áreas 

devem ser definidas como Área de Influência Indireta 

(AII), Área de Influência Direta (AID) e Área 

Diretamente Afetada (ADA). 

A condição do meio ambiente na área de influência foi 

caracterizada quanto aos seguintes aspectos: 

 Meio Físico (solo, água e ar), 

 Meio Biotico (plantas e animais); e 

 Meio Socioeconômico (pessoas, cultura, 

economia). 

 

 

ÁREA DE INFLUÊNCIA INDIRETA (AII) 

Na AII indentificam-se os impactos regionais. Para os meios físico e biótico, a AII compreende a bacia 

hidrográfica do Rio do Peixe. Já para o meio socioeconômico, adotou-se os municípios de Capinzal, 

Piratuba, Ipira e Ouro, onde há uma dinâmica no fluxo de pessoas, mercadorias e serviços. 

 

 

ÁREA DE INFLUÊNCIA DIRETA (AID) 

Caracteriza-se pelas regiões onde ocorrem as intervenções relacionadas à inserção do 

empreendimento, incluindo áreas de apoio como canteiros de obra, acessos, áreas de jazidas, entre 

outras. Para os meios físicos e biótico, considerou-se uma distância de 200m e 300m, 

respectivamente, a partir do reservatório no nível d´água máximo. Para a AID do meio socioeconômico, 

considerou-se os municípios de Ipira e Piratuba. 

 

 

ÁREA DIRETAMENTE AFETADA (ADA) 

A ADA caracteriza-se pela área onde será implantado o empreendimento. Para os meios físico e 

biótico foi considerada a área onde ocorrerão as intervenções para a implantação do reservatório e as 

estruturas da PCH”. Para o meio socioeconômico foram consideradas as propriedades afetadas pelo 

empreendimento na margem direita e esquerda do Rio do Peixe. 

 

  

Área de Influência 
Indireta (AII) 

Área de 
Influência 

Direta (AID) 

Área 
Diretamente 

Afetada (ADA) 

Meio 
Biótico 

Meio 
socioeconômico 

Meio 
Físico 
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A bacia hidrográfica do Rio do Peixe foi considerada a Área de Influência Indireta para os meios físico e 
biótico. 

 

 

AII e AID do meio socioeconômico. 

 

A área do reservatório e as propriedades afetadas foram consideradas a ADA do meios físico, biótico e 
socioeconômico. 
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A AID dos meios físico e biótico abrangeu também regiões no entorno, a montente e a jusante do 

reservatório da  PCH Piratuba. 

 

 

 

 

 

 

 

 

6 COMO ESSAS ÁREAS ENCONTRAM-SE ATUALMENTE? 

Meio Físico 

 

Geologia e Geotecnia 

Geologicamente a PCH Piratuba está inserida na Formação Serra Geral, que ser caracteriza pela 

ocorrência das rochas provedientes dos Derrames 

Basálticos, que formam as pedras pretas e o solo 

avermelhado. 

A PCH Piratuba está inserida na unidade 

geomorfológica do Planalto Dissecado do Rio Uruguai. 

Tal unidade geomorfológica, por apresentar gradientes 

de inclinação elevados, sempre que associada a cursos 

d'água relevantes e altamente propensa a ocorrência 

de potenciais hidrelétricos. 

As encostas se apresentam em degraus ou patamares, 

o que resulta em diferentes derrames sub-horizontais, 

sendo também responsáveis pela formação de 

corredeiras, saltos e cachoeiras nos leitos dos rios.  

Na margem esquerda do Rio do Peixe foi possível 

constatar a ocorrência de expressivos depósitos 

aluvionares, formados por seixos e fragmentos de rocha até o tamanho de matacão, com presença de 

areia média a grossa. 

A margem direita possui um desnível de 51 metros 

em relação ao nível do rio, gerando uma declividade de 73%. Já a margem esquerda, mais suavizada, 

apresenta um desnível de 16 metros em relação ao nível do rio, com uma declividade de 16%. 

 

Pedologia 

 

As estruturas da PCH Piratuba encontram-se entre os tipos de solo: 

 LB2 (Latossolo Bruno Distrófico + Nitossolo Háplico Distrófico); que apresenta alta 

suscetibilidade à erosão hídrica. 

 NX7 (Nitossolo Háplico Eutrófico + Latossolo Bruno Distrófico + Neossolo Litólico Distrófico), 

que é caracterizado por apresentar riscos de erosão se estiver localizado em relevos 

ondulados. 

A concepção do projeto prevê a utilização de solo na constituição da complementação da barragem na 

margem esquerda, os quais poderão também ser utilizados na implantação de caminhos de serviços, 

praças de apoio e eventualmente nas ensecadeiras.  

 

 

 

Depósito aluvionar na margem esquerda. 
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Clima 

Na aplicação da classificação de Köppen, Santa Catarina está enquadrada nos climas do grupo C 

(mesotérmico), em função das temperaturas médias do mês mais frio serem inferiores a 18ºC e 

superiores a 3ºC. O Estado pertence ao tipo (f), já que não possui estação seca definida. A temperatura 

média nas cidades de Piratuba, Ipira e Capinzal situa-se entre 17ºC e 19ºC, aumentando 

gradativamente conforme aproxima-se da divisa entre Santa Catarina e Rio Grande do Sul. 

 
Temperaturas médias anuais na bacia do Rio do Peixe. 

 

Nos municípios de Piratuba, Ipira e Capinzal a precipitação anual média situa-se abaixo de 1500mm e 

acima de 1300mm, média ligeiramente inferior aos municípios do entorno, situados em cotas 

superiores. Os meses mais chuvosos vão de outubro a dezembro (médias acima de 150 mm/mês) e os 

mais secos vão de junho a agosto (médias de 110 mm/mês). 

 
Precipitações médias mensais em quatro bacias incrementais delimitadas por Lindner (2007) no rio do 

Peixe. 

 

Hidrografia e Hidrologia 

O rio do Peixe localiza-se na região hidrográfica do Vale 

do Rio do Peixe (RH3), cuja nascente do curso principal 

do rio do Peixe está localizada no município de Calmon, 

a uma altitude de 1.150 m. A foz, após um percurso de 

239 km, encontra-se à altitude de 370 m, no município 

de Alto bela Vista, no reservatório da UHE Itá, 

localizada no Rio Uruguai. 

O rio do Peixe entrecorta e divide os municípios de 

Matos Costa, Caçador, Videira, Pinheiro Preto, Tangará, 

Ibicaré, Luzerna, Herval D’Oeste, Joaçaba, Capinzal, 

Ouro, Ipira e Piratuba. O rio, de acordo com a 

Legislação Ambiental do Estado de Santa Catarina 

(Portaria n. 0024/79) está enquadrado na Classe II, 

cujas águas são destinadas ao abastecimento 

doméstico, após tratamento convencional, à irrigação de hortaliças ou plantas frutíferas e à recreação 

de contato primário (natação, esqui aquático e mergulho). 

Realizou-se, no projeto básico, o estudo das vazões, que é importante para determinar o 

dimensionamento das ensecadeiras para desvio do rio e tamanho do vertedouro, por exemplo. As 

ensecadeiras foram dimensionadas para uma vazão máxima de 2.849 m³/s (Tempo de Retorno = 10 

anos), enquando a escolha do tipo de vertedouro foi determinada pela vazão para tempo de 

recorrência milenar (6.003 m³/s), o que demonstrou a necessidade do uso de comportas basculante. 

Ainda, as normas do setor elétrico estabelecem que na elaboração dos estudos e na concepção do 

Projeto, deverá ser considerado que a vazão remanescente no curso d’água (Q7,10), após o 

barramento, não seja inferior a 80 % da vazão mínima média mensal, o que gerou o valor de 4,82 m³/s. 

O Rio do Peixe apresenta eventos extremos de cheia e seca bastante intensos, fazendo com que 

as vazões de estiagem sejam muito baixas. Entre 1972 e 2066 foram registrados 229 períodos de 

estiagens. 

 

 

 

 Rio do Peixe. 
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Recursos hídricos 

As campanhas de coleta e análise da qualidade da água realizadas na região da PCH Piratuba, bem 

como a análise histórica de dados já existentes, permitiu verificar que a qualidade de água neste trecho 

do rio do Peixe é satisfatória. Os parâmetros que apresentaram valores elevados em diversas 

campanhas são: coliformes, DBO, fósforo, óleos e graxas, fenol e ferro. A presença destes 

constituintes indica haver lançamento de efluentes de origem doméstica e agroindustriais. A oscilação 

encontrada da concentração de fósforo deve-se à variação do seu aporte. Já a concentração baixa de 

Clorofila a indica que mesmo que o “agente causador” da eutrofização (fósforo) esteja elevado em 

alguns momentos, este tem causado pouco efeito sobre a proliferação de algas. 

 

Meio Biótico 

A formação de um reservatório implica em modificações no 

ecossistema. Assim, estuda-se os seres (animais e plantas) que 

podem ser impactados tanto no meio aquático como no terreste. 

No meio aquático, os animais e 

as plantas podem ser afetados 

com a redução da velocidade 

nas águas no local do 

barramento. 

Durante as duas primeiras 

campanhas de amostragem de fauna, realizadas no período de 

fevereiro e abril de 2014, registrou-se 202 indivíduos de peixes 

distribuídos em 30 espécies. Neste trecho, o rio é utilizado para 

recreação e na pesca amadora. Os pescadores entrevistados 

afirmaram que, nas duas últimas décadas, peixes como o dourado, o 

suruvi, piracanjuba e piava reduziram significativamente a sua 

ocorrência. Atualmente são raras as capturas dessas espécies. Tais 

informações foram confirmadas pelos dados obtidos durante as 

campanhas de amostragem em campo. 

Assim como os peixes, outras comunidades aquáticas são 

diretamente afetadas por tais alterações. A comunidade bentônica 

corresponde ao conjunto de organismos que vive todo ou parte de 

seu ciclo de vida no fundo dos ambientes aquáticos. Na área 

avaliada, amostrou-se um total de 22 indivíduos bentônicos. Foram identificados organismos 

pertencentes a Classe Bivalvia, da espécie Corbicula fluminea (Müller), que é exótica para essa região. 

O fitoplancton também foi estudado durante as campanhas de amostragem de campo e não foram 

encontradas algas cianofíceas, que são espécies potencialmente tóxicas e merecem atenção especial. 

As espécies mais abundantes encontradas neste estudo estão relacionadas com maior concentração 

de nutrientes e maior grau de trofismo. A bacia do Rio do Peixe apresenta em seu entorno atividade 

agrícola, pecuária, avicultura e presença de áreas urbanas o que compromete a qualidade da água 

refletindo na comunidade fitoplanctônica.  

Para as cobras, lagartos, sapos, rãs e tartaturas a região é impotante, pela ocorrência de indivíduos 

dependentes de características específicas, apresentando hábitos diferenciados para sobreviver. No 

entanto, essa espécie não foi registrada na área da PCH Piratuba.  

Foram encontrados 173 indivíduos de anfíbios, como sapo ferreiro, 

perereca verde, rãs (cachorro, chorona, touro), sapo cururu; e 06 

indivíduos de répteis, como o lagarto do papo amarelo, a cobra 

coral e a jararaca. 

Até o momento não foi registrado 

nenhuma espécie que exige destaques 

em conservação ou ambientes que 

possam agregar espécies que tenham 

exigências quanto qualidade ambiental, 

visto que a área é apresentada em um 

grande mosaico próximo a cidades. 

Foram registradas na área de estudo 69 espécies de mamíferos terrestres distribuídas em 22 famílias e 

7 ordens. A família mais representativa em riqueza de espécies foi a de roedores (Cricetidae), 

contando com 4 espécies, seguida da família de carnívoros 

(Procyonidae) com 2 registros. 

Para o levantamento da fauna de mamíferos voadores (quirópteros) 

foram instaladas redes de neblina, além de serem realizadas buscas 

por abrigos e locais que pudessem ser habitados pelos morcegos. No 

entanto, não foi possível obter nenhum registro primário durante as 

campanhas de campo, sendo apresentados apenas registros 

secundários de outros levantamentos já 

realizados para a região da PCH Piratuba. 

Foram contabilizadas 12 espécies para a 

região: 9 para a região do rio Chapecó e 4  nos municípios de Capinzal       e 

Ouro. 

Foram registradas 90 espécies de aves, dentre as quais a Amazona vinacea 

na AII, que se encontra presente em listas de fauna ameaçada.  Durante o 

verão foram registradas 88 espécies e durante o outono 46, demonstrando a 

marcante sazonalidade da avifauna de regiões 

subtropicais. A maioria das aves alimentam-se de insetos, seguidas das que se 

alimentam de carne ou vegetais (onívoros) e a menos abundante, as que se 

alimentam de frutas. A estrutura de habitat preferencial apresentou 35 espécies 

florestais, 29 espécies de borda de mata e 21 espécies de áreas abertas 

No estudo de insetos, foram registradas seis ordens de insetos aquáticos, 

totalizando 126 indivíduos. Destes, a maioria é considerada coletor (que obtém 

seu alimento da coleta de partículas na água) e predadores (que se alimentam 

de outros animais), havendo apenas 02 registros de indivíduos considerados 

fragmentadores (cortam e picam a matéria orgânica em pedaços menores). Este fato é um indicativo 

de que tais córregos estão com suas matas ciliares comprometidas, ou seja, com ausência de áreas 

florestais, pois tais insetos alimentam-se de matéria orgância vegetal de grande porte (como folhas) e 

sua ausência pode ser um indicativo de que tais insetos não estão encontrando estes recursos. 

Já no estudo dos insetos que incluem as borboletas e mariposas (Lepidoptera),  foram registradas 31 

na ADA, 48 na AID e 29 na AII, totalizando 71 espécies. as borboletas podem ser bioindicadoras de 

vários ambientes, assim, as borboletas indicadoras de áreas abertas, rios e brejos coletadas no 

Exemplar de Mandi. 

Exemplar de jundiá. 

Sapo cururu. 

Espécie Corbicula 
fluminea. 

Morcego na região de 

influência. 

Pica-pau do campo. 

Cobra coral. 

Cachorro do mato ou Guaraxaim. 
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presente estudo são Anarthia amathea e Heraclides astyalus. Biblis 

hyperia é indicadora de floresta secundária e Dryas iulia e Siproeta 

stelenes são indicadoras de vários ambientes.  

 
 

 
 

 

Foram identificadas na AID 23 espécies de macrófitas (plantas aquáticas que 

habitam desde brejos até ambientes totalmente submersos), pertencentes a 

12 famílias. Espécies com potencial invasor não foram observadas nas áreas 

amostradas, as quais poderiam trazer problemas ecológicos e prejuízos para 

a geração de energia, no caso de uma excessiva proliferação. As macrófitas 

aquáticas frequentemente ocorrem em ambientes eutrofizados, apresentando 

altos valores de biomassa e cobrindo extensas áreas. 

O monitoramento periódico das macrófitas aquáticas permite avaliar a evolução das comunidades e 

determinar o potencial de danos associados a essas populações. A identificação de focos iniciais de 

plantas de alto risco para a produção de energia elétrica e bastante importante na tomada de decisões 

quanto à erradicação ou não destes focos. 

 

No levantamento da flora, foram amostradas 53 espécies, das quais nenhuma  planta está relacionada 

na lista oficial do MMA de espécies em perigo de extinção. Os estudos do uso e cobertura do solo 

buscaram avaliar a distribuição e configuração dos fragmentos florestais e de uso do solo, na área 

diretamente afetada. No entorno do Rio do Peixe, no local do barramento e ao longo do reservatório foi 

mapeada uma área de 579,5ha. Nota-se que a vegetação em estágio médio ou avançado de 

regeneração representa a maior parte desta área. 

 

Uso e Cobertura do Solo Área (ha) Área (%) 

Acesso não Pavimentado 21,52 3,71% 

Corpo d'água 84,68 14,60% 

Cultivo Agrícola 28,74 4,96% 

Edificação 1,84 0,32% 

Pastagem 68,08 11,74% 

Silvicultura 22,13 3,82% 

Solo Exposto 4,10 0,71% 

Vegetação em estágio incial de regeneração 50,54 8,71% 

Vegetação em estágio médio e/ou avançado de regeneração 298,34 51,44% 

TOTAL 579,96 100,00% 

Foram realizados estudos buscando avaliar a distribuição e configuração das florestas da bacia, 

apontando as diferenças e similaridades na distribuição espacial das mesmas, permitindo a 

comparação de áreas na bacia.  Em geral, pode-se afirmar que nos parâmetros – cobertura, 

fragmentação e conectividade – avaliados, os valores apresentados são positivos, especialmente 

considerando-se que essa é uma área de ocupação relativamente antiga. As atividades agrícolas, por 

não se tratarem de grandes propriedades e por existirem em terrenos de difícil adoção de 

mecanização, não ocupam largas extensões contíguas, apresentando assim um mosaico de áreas 

agrícolas entremeadas de fragmentos florestais. Essa configuração auxilia na movimentação da fauna 

com o mínimo de exposição a predadores ou caçadores. Contudo, é importante notar que há dois 

elementos fragmentadores da paisagem, a saber: a rodovia SC-301 na margem direita e a ferrovia do 

rio do Peixe na margem esquerda. Esses elementos se estendem por toda a área estudada, e no caso 

especial da rodovia, por seu movimento intenso, configuram não somente uma quebra na continuidade 

da paisagem, como uma causa direta de mortandade de animais por atropelamento.  

 

Meio Socioeconômico 

A área de estudo é composta por 4 municípios, com uma área total de 

758,415 km², o que corresponde 0,79% do território catarinense. A 

população residente é de 37.679 habitantes, representando 0,57% da 

população total do Estado. De acordo com os Censos do IBGE de 1970 

a 2010 , Capinzal é a cidade mais populosa e a cidade de Ipira a menos 

populosa. O município de Ipira é o mais rural, já que possui 53% de taxa 

de urbanização. 

O estado de Santa Catarina tem como característica a pequena 

propriedade rural. Na região Oeste a principal atividade é a agropastoril, 

onde nas atividades de pecuária destaca-se a criação de suínos e aves 

e na agricultura a produção de maçã, milho e soja concentra os maiores 

investimentos. 

A maior produção agrícola em Santa Catarina é o milho, produto 

também característico na região de estudo. Porém, o diferencial da 

bacia hidrográfica do rio do Peixe é o destaque na produção de frutas 

como a maçã, o pêssego e a uva, além da soja e do trigo. 

Na área diretamente afetada do empreendimento, nos municípios de 

Ipira, Piratuba e 

Capinzal, têm-se 35 

propriedades atingidas: 

19 em Ipira, 14 em 

Piratuba e 02 em 

Capinzal. No geral, os 

proprietários estão na 

faixa de idade entre 51 a 60 anos, a maioria reside na 

propriedade por um tempo variando entre 41 aos 60 

anos e são agricultores e aposentados. 

Na análise por setores da economia, 27% dos 

proprietários vivem da produção de leite, outras 

atividades que se destacam na região afetada são os 

Odonata Corduliidae Junonia evarete. 

Jaegeria hirta. 



Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) da PCH Piratuba 

 

 Página 14 

 

aviários, o milho e o gado de corte, com 17%. A renda é variada, ficando o maior percentual de 2 a 3 

salários mínimos, entretanto existe um grupo considerável com renda superior a 5 salários mínimos. 

Sobre a qualidade da água do rio do Peixe e a degradação ambiental na bacia hidrográfica, a maioria 

considerou que o esgoto doméstico é a principal fonte de degradação da bacia, seguido da indústria na 

região. Já sobre a qualidade da água, a maioria classificou como Boa. Grande parte dos entrevistados 

comentam sobre a melhora nas condições da qualidade da água do rio do Peixe na região e também 

no aumento da conscientização da população com as questões ambientais envolvendo o rio. 

 

 

  

 

 

 

Não existem áreas protegidas a uma 

distância de 10 km da região do 

empreendimento. O Parque Natural do 

Vale do Rio do Peixe, no município de 

Joaçaba, é a unidade de conservação 

mais próxima. 

 

 

 

 

 

 

PARTE III – CONHECENDO OS IMPACTOS RESULTANTES 

O artigo 1º da Resolução CONAMA nº001/86, define impacto ambiental como qualquer alteração das 

propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria 

ou energia resultante das atividades humanas que, direta ou indiretamente, afetam: 

I - a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 

II - as atividades sociais e econômicas; 

III - a biota; 

IV - as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente; 

            V - a qualidade dos recursos ambientais. 

Assim, o estudo dos meios físico, biótico e socioeconômico possibilitou a Avaliação de Impactos 

Ambientais (AIA) decorrentes do empreendimento. Buscou-se identificar, qualificar e quantificar os 

impactos a serem gerados pela PCH. Para a avaliação dos impactos foram seguidas as seguintes 

etapas: 

 

 Etapas para identificação dos impactos. 

 

 

Os impactos são divididos de acordo com a etapa que ele ocorre: 

 Fase de Planejamento: Etapa que ocorrem os estudos e visitas à região, para se conhecer o 

local que se pretender fazer a obra; 

 Fase de construção: Etapa que abrange a construção propriamente dita, envolvendo o 

transporte de materiais, de trabalhadores, a instalação do canteiro de obras e demais 

infraestruturas associadas; 

 Fase de Operação: Etapa de geração de energia por meio do empreendimento. 

Para cada impacto relevante 

identificado, são propostas 

medidas mitigadoras, quando o 

impacto é negativo; ou medidas 

potencializados, quando o 

impacto é positivo. De modo 

geral, os impactos negativos 

ocorrem durante a implantação 

do empreendimento, e cessam 

após, dando lugar aos benefícios 

da obra, justificando o porquê da 

iniciativa.  Esta tendência 

também ocorre neste 

empreendimento, dos quais 17 

impactos negativos ocorrem na 

construção, diminuindo na fase 

de operação.  

 

 

 

Discussão de 
equipe 

multidisciplinar 

Análise do projeto, 
descrição e 

Avaliação dos 
impactos 

Medidas 
mitigadoras ou 

potencializadoras 

Programas 
Ambientais 

 Áreas protegidas no entorno do empreendimento. 

AII 

Impactos identificados conforme a etapa. 
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Também se deve analisar  a importância do impacto, as vezes ele não tem significância, não alterando 

a qualidade de vida das pessoas (BAIXA RELEVÂNCIA), pode ter dimensões recuperáveis (se 

negativo) ou reflete a melhoria da qualidade de vida (se positivo), sendo um impacto de MÉDIA 

RELEVÂNCIA; ou, ainda, o impacto pode ter uma intensidade que acarreta na perda da qualidade de 

vida (se negativo) ou ganho (se positivo), caracteriza um impacto de ALTA RELEVÂNCIA. 

Dentre os impactos positivos deste empreendimento, 80% possui uma alta relevância; enquanto 70% 

dos negativos possuem uma baixa ou média. 

 

7 IMPACTOS NA FASE DE PLANEJAMENTO 

 

Impacto Natureza Abrangência Relevância Medidas mitigadoras recomendadas 

Geração de empregos Positivo AII Sócio Baixa Programa Comunicação Social 

Geração de Expectativa Negativo AID Sócio Alta Programa Comunicação Social e Programa de indenizações 

Valorização das áreas atingidas Negativo ADA Sócio Baixa Programa Comunicação Social; Pesquisa de Valoração  

 

Estima-se que durante a fase de construção o canteiro de obras principal deverá receber até 262 

funcionários por dia no pico da obra. Apesar de serem empregos temporários, trata-se de um impacto 

de natureza positiva e muito importante em termos locais, dado o grande número de trabalhadores 

atuantes no mercado informal na região. Tal impacto é extremamente importante principalmente para 

os municípios de Piratuba, que teve uma taxa de criação de emprego negativa no período de 2004-

2008 (-17,5%) e 2008-2011 (1%), e de Ipira, que reduziu 14% a taxa média de criação de empregos no 

período de 2008-2011. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Localização das propriedades. 

Com relação à geração de expectativa, as comunidades atingidas ficam preocupadas com a 

abrangência da obra e com os trâmites de compra das propriedades afetadas pela empresa 

empreendedora. O reservatório atinge uma pequena área de cultivo agrícola (0,06ha) e de pastagem 

(0,04ha), tamanho este 10 vezes inferior a um campo de futebol. A implantação de uma APP atinge 

1,36ha de cultivo agrícola, 1,22ha de pastagem e 0,25ha de  silvicultura. Ressalta-se que, na margem 

esquerda, grande parte da área impactada está relacionada com a ferrovia. 

Salienta-se que o ambiente encontra-se bastante alterado em relação às suas condições originais e a 

implantação da APP na margem foi minuciosamente estudada. 

Serão afetados pelo empreendimento aproximadamente 35 imóveis, situados nas margens esquerda e 

e direita. A área alagada na margem direita é de 4,95ha e na margem esquerda de 7,30ha, totalizando 

12,25ha. Também serão adquiridas as áreas necessárias para a implantação da APP. 

Os imóveis atingidos serão avaliados tendo como base pesquisa de valores praticados no mercado 

atual, segundo a metodologia da NBR 14653-2 (Avaliação de bens/ Parte 2: Imóveis urbanos) e NBR 

14653-3 (Avaliação de bens/Parte 3: Imóveis rurais). 

O empreendedor realizará a negociação e a indenização de todas as propriedades afetadas. 

 

Limites das propriedades 

(dentro da APP) 

Ferrovia dentro da APP 
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8  IMPACTOS NA FASE DE CONSTRUÇÃO 

Na fase de construção ocorrerão a maioria dos impactos 

negativos. No entanto, nessa fase destaca-se o impacto positivo 

relacionado ao incremento da renda municipal. Estima-se um 

incremento, no pagamento de impostos municipais (ISQN) 

durante a construção, de aproximadamente R$ 2,5 milhões, 

equivalente a 3% do valor total da obra 

 

Impacto Natureza Abrangência Relevância Medidas mitigadoras recomendadas 

Incremento da renda 
municipal 

Positivo AID Sócio Alta  

Interferências no cotidiano 
das populações vizinhas 

Negativo AII Sócio Baixa 
Programa de Comunicação Social; Programa de Supervisão 

Ambiental. 

Migração temporária Negativo AII Sócio Média 

Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria 
da Construção – PCMAT; Programa de Prevenção dos Riscos 
Ambientais – PPRA; Programa de Controle Médico de Saúde 

Ocupacional  - PCMSO 

Perda e Fragmentação de 
habitats faunísticos 

Negativo AID Biótico Baixa Programa de Recuperação de Áreas Degradadas 

Atropelamento da fauna 
silvestre  

Negativo AII Biótico Alta 
Programa de Resgate e Monitoramento da Fauna; Programa de 

Comunicação Social e Programa de Supervisão Ambiental  

Afugentamento da fauna 
silvestre  

Negativo ADA Biótico Alta 
Programa de Resgate e Monitoramento da Fauna; Programa de 

Comunicação Social e Programa de Supervisão Ambiental  

Alteração dos níveis de 
pressão sonora 

Negativo AID Sócio Alta 
Programa de Supervisão Ambiental;  Programa de Monitoramento de 

Ruídos. 

Geração de resíduos e 
efluentes 

Negativo AID Físico Baixa Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos 

Intensificação dos processos 
erosivos 

Negativo AII Físico Baixa Programa de Supervisão Ambiental  

Alteração da qualidade das 
águas superficiais 

Negativo AID Físico Alta Programa de Monitoramento da Qualidade da Água 

Alteração no nível das águas 
subterrâneas 

Negativo AID Físico Baixa Programa de Monitoramento das Águas Subterrâneas 

Alteração da qualidade das 
águas subterrâneas 

Negativo AII Físico Média Programa de Monitoramento da Qualidade da Água 

Desencadeamento de 
processos de instabilidade de 

taludes 
Negativo AID Físico Baixa Programa de Monitoramento da Estabilidade de Taludes 

Perturbações na comunidade 
de macrófitas 

Negativo ADA Biótico Média 
Programa de Monitoramento da  Qualidade da Água; Programa de 

Recuperação de áreas degradadas. 

Perturbações nas 
comunidades de fitoplâncton 

e zooplâncton 
Negativo AID Biótico Média 

Programa de Monitoramento da  Qualidade da Água; Programa de 
Recuperação de áreas degradadas. 

Perturbações na ictiofauna à 
montante da barragem 

Negativo AID Biótico Média 
Programa de Monitoramento da Fauna; Programa de Monitoramento 

da Qualidade da Água. 

 Perturbações na ictiofauna à 
jusante da barragem 

Negativo AID Biótico Média 
Programa de Monitoramento da Fauna; Programa de Monitoramento 

da Qualidade da Água. 

 Perturbações na fauna 
bentônica 

Negativo AID Biótico Alta Programa de Monitoramento da Fauna 

 

 

A construção da barragem será realizadas em duas etapas, como demostrado na figura a seguir. A 

primeira etapa consiste em ensecar a margem direita para construção da barragem e das adufas de 

desvio que, após construídas, permitirão o ensecamento da margem esquerda para complementar a 

construção da barragem e das demais estruturas da PCH. 

 

 

Desvio do rio em duas etapas: a) 1ª etapa. b) 2ª etapa. 

 

As obras causam interferência no cotidiano das populações vizinhas às obras, seja no aumento do 

tráfego de veículos e no aumento dos ruídos causados, ou até mesmo  no aumento da migração de 

pessoas (trabalhadores) para a cidade. Esse aumento da quantidade de veículos trafegando nas vias 

da cidade pode aumentar a quantidade de atropelamentos já existentes. O ruído gerado pelo tráfego 

também pode afugentar os animais da região. 

 

 

A supressão de vegetação necessária para a instalação do reservatório é de 1,12 hectares de 

vegetação em estágio inicial de regeneração e 13,78ha em estágio médio ou avançado de 

regeneração. A supressão de vegetação causa a perda e a fragmentação de habitats faunísticos. Esse 

impacto, no entanto, é compensado na fase de operação do empreendimento quando serão 

implantadas as ações de reposição e compensação florestal.  



Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) da PCH Piratuba  

 

 Página 17 

 

A fauna aquática também é impactada, pois o represamento 

do rio altera a velocidade da água e as características do 

hábitat. Durante a construção de barragens, faz-se necessário 

o isolamento de parte do leito do rio, para auxiliar nas 

atividades de sua construção. É natural, neste processo, que 

se formem poças de água, onde vários exemplares de peixes 

e por vezes outros organismos, refugiem-se e fiquem presos. 

Nesta situação, estão sujeitos a predação e/ou morte, devido à 

falta de oxigênio e/ou excesso de temperatura da água, que 

deixa de ser circulante, além  de ficarem expostos a maior 

radiação solar.  Esse impacto deve ser minimizado com a 

execução do salvamento das espécies isoladas. É esperado 

também que a comunidade de peixes diminua, a montante do 

reservatório, contudo, uma vez que a área a ser alagada é de 

pequena proporção, é possível que tais espécies desloquem-

se para o trecho final do reservatório, onde permanecerão 

condições semelhantes às naturais.  

As obras também podem causar o aumento da erosão, a 

alteração da qualidade das águas e o desencadeamento de 

processos de instabilidade de taludes, causando 

escorregamentos localizados, os quais devem ser monitorados 

e controlados por meio dos programas ambientais. 

 

 

 

 

 

9 IMPACTOS NA FASE DE OPERAÇÃO 

Na fase de operação é quando serão sentidos os benefícios do empreendimento. É nesta etapa que os 

impactos positivos aparecem, justificando o porquê da existência do empreendimento. 

Impacto Natureza Abrangência Relevância 
Medidas mitigadoras 

recomendadas 

Aumento da oferta de energia elétrica Positivo AII Sócio Alta --- 

Redução na emissão de gases efeito estufa Positivo AII Sócio Alta --- 

Alteração das condições do rio em eventos extremos Negativo AID Físico Baixa --- 

Recomposição da estrutura florestal Positivo AII Biótico Alta --- 

 

Os impactos positivos referem-se ao aumento da oferta energética, cujo empreendimento será 

responsável pela geração de 7,43MW de energia firme, o que corresponderá a 65.086,8 MW.h.ano. 

Essa energia é capaz suprir a demanda de uma cidade de mais de 100 mil habitantes, o que equivale a 

quase 3 vezes a soma da população de toda área de influência indireta avaliada nos estudos 

ambientais. É importante destacar que a PCH estará conectada ao Sistema Interligado Nacional (SIN), 

de tal maneira que a energia gerada na PCH Piratuba ajudará a ampliar a capacidade instalada 

nacional. 

Ainda, devido a opção de gerar energia por meio de uma alternativa hídrica, que é considerada 

uma fonte renovável e limpa, o empreendimento possui condições de elegibilidade em projetos 

de MDL (Mecanismos de Desenvolvimento Limpo), como uma forma de evitar a emissão de 

carbono na atmosfera pela queima de combustíveis fósseis. 

O impacto causado pela supressão da vegetação na fase de construção é passível de compensação. 

Para tal, foi elaborada uma proposta de recomposição das Áreas de Preservação Permanentes (APPs) 

no entorno do reservatório. Assim, foi realizado um processo de análises das áreas onde se 

concentram os maiores impactos sociais, reduzindo a APP naqueles trechos e concentrando-a nos 

locais onde possam apresentar um mosaico com melhor conectividade entre os fragmentos florestais 

desconexos e ainda assim, respeitar a faixa mínima estabelecida para a APP.  

A implantação da APP ao longo do reservatório, além de aumentar em termos quantitativos os hábitats 

florestais na área, também proporcionará uma melhoria qualitativa, ligando fragmentos hoje 

desconexos e melhorando não somente o fluxo gênico, mas também a diversidade de espécies. Em 

uma comparação com a situação atual, no médio prazo espera-se uma melhoria não somente no fluxo 

gênico, mas também melhores condições para refúgio, reprodução, alimentação e proteção. 

O impacto negativo refere-se à alteração das condições do rio em eventos extremos, nas cheias, em 

que ocorre uma variação de 1,10m no nível do rio em alguns pontos. O dimensionamento do 

vertedouro, com o uso de comportas basculantes, permite manter o nível normal do reservatório na 

elevação 402,00m. Nessas condições, observa-se que o empreendimento não afetará de maneira 

significativa a passagem da cheia nas cidades adjacentes ao reservatório, impacto, contudo, 

considerado negativo de baixa relevância. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) da PCH Piratuba 

 

 Página 18 

 

10 QUAIS OS PROGRAMAS AMBIENTAIS RECOMENDADOS? 

Foram propostos os seguintes programas ambientais, que devem ser executados pelo empreendedor 

visando minimizar os impactos negativos e potencializar os impactos positivos da PCH Piratuba. 

 

 

Visa promover a comunicação entre o 

empreendedor e a comunidade, com objetivo 

elucidar questões relativas aos impactos da 

obra e da operação do empreendimento, 

sempre que solicitado. 

 

 

Na fase de planejamento da PCH Piratuba 

deverá ser elaborado um programa de 

indenizações dos proprietários que serão 

afetados pelo empreendimento. 

 

 

 

O programa deve ser implantado na fase de 

obras da PCH Piratuba. O principal objetivo é o 

acompanhamento de todas as atividades de 

construção e a verificação das interfaces da 

obra com os demais programas ambientais e 

adoção de  todas as medidas mitigadoras 

propostas nos estudos ambientais e 

recomendadas pela FATMA. 

 

 

Este programa deve priorizar espécies que 

apresentam dificuldades de deslocamento, 

devido a características biológicas ou pela 

ocorrência de acidentes, além de indivíduos 

isolados em ilhas, principalmente  durante o 

período de supressão de vegetação e durante o 

enchimento do reservatório. 

 

 

 

 

 

 

 São obrigatórios a elaboração e o 

cumprimento do PCMAT nos estabelecimentos 

com 20 trabalhadores ou mais, contemplando 

os aspectos da NR 18 e outros dispositivos 

complementares de segurança.  A 

implementação é de responsabilidade do 

empregador. Desta forma, pretende-se evitar a 

ocorrência de acidentes e riscos ambientais. 

 

 

Visa monitorar o nível de ruído oriundo das 

obras civis e das viagens incrementais e 

minimizar o impacto ambiental às comunidades 

vizinhas.  

 

 

 

 

Esse programa tem como objetivo reduzir, 

segregar, tratar e dar a destinação final correta 

para os resíduos gerados durante a implantação 

do empreendimento. 

 

 

 

 

 

 

O empreendedor deve executar o Programa de 

Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD), 

em todas as áreas degradadas geradas pelas 

obras de implantação da PCH Piratuba. Nas 

ações de recomposição da vegetação serão 

usadas espécies nativas da região. 

 

 

 

Esse programas visas monitorar a qualidade das 

águas no reservatório e a jusante do mesmo. 

Serão analisadas as características físicas, 

químicas e biológicas. O monitoramento deve 

ser realizado antes, durante e depois da fase de 

implantação da PCH Piratuba, visando apontar 

possíveis alterações decorrentes da implantação 

do empreendimento. 

 

 

 

O aumento do nível do lençol freático poderá 

alterar os constituintes químicos e minerais da 

água e, consequentemente, a sua qualidade. 

Desta forma, a qualidade das águas 

subterrâneas será monitorada. 

 

 

 

Para garantir a integridade dos taludes, ao longo 

das estruturas construídas deve ser feito o 

monitoramento sistemático da estabilidade dos 

solos. 

 

 

 

 

 

Deverá ser implantado o Programa de Resgate 

Arqueológico em atendimento ao parecer do 

IPHAN no Processo nº 01510.000232/2008-36. O 

IPHAN emitiu parecer favorável para a emissão 

da licença de instalação, vinculando à emissão da 

licença de operação a apresentação do relatório 

de resgate arqueológico. 

 

 O Plano de Segurança da Barragem é um 

instrumento da Política Nacional de Segurança de 

Barragens, de implementação obrigatória pelo 

Empreendedor, cujo objetivo é auxiliá-lo na 

gestão da segurança da barragem. Apesar da 

PCH Piratuba não se enquadrar nos itens II e III, 

a altura da barragem da PCH tem altura superior 

a 15m e existem áreas urbanas próximas ao rio a 

jusante da barragem, enquadrando-se dessa 

forma no item VI da Lei no 12.334/2010. 

 

 

Programa Comunicação Social 

 

Programa de Indenização 

 

Programa de Supervisão Ambiental 

 

Programa de Resgate e Monitoramento da 

Fauna 

 

Programa de Condições e Meio 

Ambiente de Trabalho na Indústria da 

Construção – (PCMAT), Programa de 

Prevenção dos Riscos Ambientais 

(PPRA) e Programa de Controle Médico 

de Saúde Ocupacional (PCMSO) 

 

Programa de Monitoramento de Ruídos 

 

Programa de Gerenciamento de Resíduos 

Sólidos 

 

Programa de Recuperação de Áreas 

Degradadas 

 

Programa de Monitoramento da Qualidade 

da Água 

 

 

Programa de Monitoramento das Águas 

Subterrâneas 

 

 

Programa de Monitoramento da 

Estabilidade de Taludes 

 

 

Programa de Resgate Arqueológico 

Plano de Segurança de Barragens 
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11 CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

As técnicas de avaliação de impactos identificaram 25 impactos potenciais, sendo eles: geração de 

empregos; geração de expectativa; valorização das áreas atingidas; incremento da renda municipal, 

interferências no cotidiano das populações vizinhas; migração temporária; perda e fragmentação de 

habitats faunísticos, atropelamento e afugentamento da fauna silvestre, alteração dos níveis de 

pressão sonora, geração de resíduos e efluentes, intensificação dos processos erosivos, altetração da 

qualidade das águas superficiais e subterrâneas, desencadeamento de processos de instabilidade de 

taludes, perturbações na comunidade de macrófitas, de fitoplâncton, zooplâncton, ictiofauna (a 

montante e a jusante da barragem) e na fauna bentônica, aumento da oferta de energia elétrica, 

redução da emissão de gaes de efeito estuda, alteração das condições do rio em eventos extremos e, 

por fim, a recomposição da estrutura florestal. 

Destes impactos, 20% são positivos, gerados principalmente no período de operação do 

empreendimento, dos quais 80% possui a magnitude média, enquanto 20% referem-se as magnitudes 

alta. Ainda na analise dos impactos positivos, 80% possui uma alta relevância. Com relação aos 

impactos negativos, 65% possuem uma magnitude baixa e 35% uma magnitude média, sendo 40% 

possui uma relevância baixa. 

Com os estudos elaborados não foram identificados aspectos socioambientais restritivos para a 

implantação do empreendimento, considerando os planos e programas co-localizados. O instrumento 

de gestão ambiental para embasar essas ações constituem-se em um conjunto de 13 programas, os 

quais, se devidamente executados, propiciarão o equilíbrio desejado mesmo com as alterações 

promovidas na área com a implantação da PCH Piratuba. 

A implantação da PCH Piratuba tem sinergia com aspectos de remediação, tais como a recuperação 

das APPs degradadas na AID, o que leva a equipe a concluir que o empreendimento possui viabilidade 

socioambiental, desde que implantados todos os programas ambientais e medidas mitigadoras 

recomendadas. 
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12 GLOSSÁRIO 

AAI: Avaliação Ambiental Integrada 

AIA: Avaliação de Impactos Ambientais 

ANEEL: Agência Nacional de Energia Elétrica 

Antropogênicas: Provocada por ação humana. 

Bioma: Amplo conjunto de ecossistemas terrestres, caracterizados por tipos fisionômicos semelhantes 

de vegetação com diferentes tipos climáticos.  

BNDES: Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 

Canal intermitente: Curso d´água com escoamento temporário, que ocorre durante as épocas de 

chuva. 

Canal perene: Curso d´água que está sempre transportando o deflúvio da bacia contribuinte. 

CGH: É uma usina hidrelétrica cuja potência instalada é inferior a 1,0MW. 

CONAMA: Conselho Nacional do Meio Ambiente 

CONAMA: Conselho Nacional do Meio Ambiente. É o orgão superior do Sistema Nacional do Meio 

Ambiente (SISNAMA) com função de assistir o Presidente da República na formulação de diretrizes de 

Política Nacional do Meio Ambiente (Lei n° 6938/81).   

Contaminantes Inorgânicos: elementos que em determinadas concentrações fazem mal a saúde 

humana e ao meio ambiente e que possuem na sua estrutura química átomos combinados de dois ou 

mais elementos, contendo metais ou hidrogênio combinado com um não-metal ou um grupo de não 

metais.   

Contaminantes Orgânicos: elementos que em determinadas concentrações são nocivos a saúde 

humana e ao meio ambiente e que contêm na sua estrutura química necessariamente o carbono e o 

hidrogênio, além de muitas vezes estarem presentes o oxigênio, nitrogênio, enxofre  e o fósforo. 

EIA:  Estudo de Impacto Ambiental 

EPE: Empresa de Pesquisa Energética 

Espécies endêmicas: Espécie com distribuição restrita a uma determinada área.  

Estágios Sucessionais ou de regeneração: Fase de desenvolvimento em que se encontra uma floresta 

em regeneração.  

Estudos taxonômicos: estudo de classificação dos organismos vivos. 

Fauna: Conjunto dos animais que vivem em um determinado ambiente, região ou época.  

Fitofisionomias: Aspecto da vegetação de uma determinada região. 

Fitoplâncton: Plantas aquáticas muito pequenas, geralmente microscópicas.  

Flora: Reino vegetal. Conjunto da vegetação de um país ou de uma região.  

Geomorfologia: Estudo das formas e formações de relevo. 

Herpetofauna: Totalidade das espécies de répteis e anfíbios de uma região (cobras, lagartos, sapos, 

etc.). 

IBAMA: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis, órgão executor da 

Política de Meio Ambiente em nível nacional.  

Inter-relações: relações entre diferentes sistemas. 

Levantamento florístico: identificação da flora (vegetação) da região. 

Mastofauna:  Totalidade de mamíferos de uma região. 

MMA: Ministério do Meio Ambiente 

MME: Ministério das Minas e Energia 

Morfodinâmica: movimentação e desenvolvimento do relevo. 

Morfologia: sinônimo de geomorfologia. 

MW: MegaWatt, o equivalente a um milhão de watts, ou mil kilowatts (kW) 

Ornitofauna:  Totalidade das espécies de aves de uma região. 

PCH: É uma usina hidrelétrica cuja potência instalada é superior a 1,0MW e menor do que 30MW. 

Pedologia: Estudo da origem e desenvolvimento dos solos. 

Pesticidas Organoclorados: são substâncias ou misturas orgânicas, com cloro em sua composição, que 

tem como objetivos impedir, destruir, repelir ou mitigar qualquer praga.   

Quelônios: Ordem de animais da classe dos répteis constituída por cerca de 250 espécies. Pertencem 

a esta ordem as tartarugas terrestres, cágados e jabutis.  

Relictos: Fragmento de comunidade de fauna ou flora, em áreas ou habitats isolados, remanescentes 

de populações maiores. 

Resiliência: É a capacidade concreta de retornar ao estado natural de excelência, superando uma 

situação critica. 

RIMA: Relatório de Impacto Ambiental 

Sedimentologia: Estudo dos sedimentos e dos ambientes de deposição.   

Série nitrogenada: conjunto de compostos químicos formados a base de nitrogênio.  

SISNAMA: Sistema Nacional de Meio Ambiente 

UHE: É uma usina hidrelétrica cuja potência instalada é superior a 30MW. 

Vegetação autóctones: Espécie nativa que ocorre como componente natural da vegetação de um país. 

É de origem exclusiva da região e não apresentam populações ancestrais em territórios estrangeiros.  

Vertedouro: Estrutura de uma barragem dimensionada para deixar passar com segurança as vazões 

máximas do rio. 

Zooplâncton: ao conjunto dos organismos aquáticos que não têm capacidade  de realizar a 

fotossíntese e que vivem dispersos na coluna de água, apresentando pouca capacidade de locomoção. 

São, em grande parte, arrastados pelas correntes litorâneas ou pelas águas de um rio. 
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